
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.199 - RS (2011/0025756-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : BENILSE MARQUES SCHUTZ 
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE 
MORA. NÃO INCIDÊNCIA NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 
HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO 
OU RPV.
1. Jurisprudência pacífica desta Corte no sentido de que não incidem juros de mora 
entre a data da elaboração da conta de liquidação e a expedição do precatório 
complementar ou da requisição de pequeno valor- RPV. Precedentes: AgRg nos 
EREsp 1.142.490/RS, Rel. Min. Castro Meira, Corte Especial, DJe de 8.11.2010; 
AgRg no Ag 1.157.371/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
de 29.9.2010.
2. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1045389 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/03/2011 Página  1 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.199 - RS (2011/0025756-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : BENILSE MARQUES SCHUTZ 
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Benilse Marques Schutz, com fundamento nas alíneas 

"a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal/1988, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (e-STJ fl. 187):

PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. SISTEMA CONSTITUCIONAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. 
1.No sistema constitucional, a partir das EC 30/2000 e 37/2002, o precatório 
originário é atualizado monetariamente até o final do exercício seguinte, corrigido 
monetariamente, sem incidência de juros de mora. Estes, por sua vez, somente 
são devidos se extrapolado o prazo constitucional, hipótese em que serão pagos 
por precatório complementar. Não são devidos juros de mora entre a 
homologação da conta e a expedição do precatório, em pagamento de precatório 
complementar.

No recurso especial, a parte recorrente aponta, além de dissídio jurisprudencial, ofensa 

aos arts. 461, 467, 468, 471, 473, 474 e 535, II, do CPC. Sustenta, em síntese, que são devidos 

juros de mora até a data da inscrição do precatório.

Apresentada contrarrazões às fls. 264/269 (e-STJ), pugnando-se pela manutenção do 

acórdão recorrido.

Juízo positivo de admissibilidade, subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.
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O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não prospera.

Primeiramente, verifica-se que o acórdão recorrido analisou todas as questões atinentes 

à lide, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, não padece de vícios de omissão, 

contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação por esta Corte.

Frise-se que ao julgador cabe apreciar a questão de acordo com o que entender atinente 

à lide. Não está obrigado a julgar a matéria posta a seu exame de acordo com o pleiteado pelas 

partes, mas sim com o seu livre convencimento (art. 131 do CPC).

Dessarte, merece ser repelida a tese de violação do art. 535 do CPC.

No mérito, verifica-se que a pretensão da recorrente se encontra em dissonância com a 

jurisprudência pacífica desta Corte, a qual entende que não incidem juros de mora entre a data da 

elaboração da conta de liquidação e a expedição do precatório ou da requisição de pequeno 

valor- RPV. A propósito, confira-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS 
DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 
CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. 
NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. SOBRESTAMENTO. REPERCUSSÃO 
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GERAL RECONHECIDA PELO STF. DESCABIMENTO. 
1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e a expedição da requisição de pequeno valor-RPV. Precedente da 
Corte Especial: REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 04.02.10. 
2. Conforme a Súmula 168/STJ, "não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado". 
3. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão 
geral, nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, 
unicamente, o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto 
contra acórdão proferido por esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame 
deverá ser realizado no momento do juízo de admissibilidade. 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, Rel. Min. 
Castro Meira, Corte Especial, DJe de 8.11.2010)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS MORATÓRIOS. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. É indevida a incidência de juros de mora no período compreendido entre a data 
da elaboração do cálculo e a expedição do precatório complementar. Precedentes 
do STJ.  
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.157.371/SP, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 29.9.2010)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0025756-0 REsp 1.235.199 / RS

Números Origem:  00182014220104040000  182014220104040000    200671000163047       200671000479671

PAUTA: 17/03/2011 JULGADO: 17/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BENILSE MARQUES SCHUTZ
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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